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AGRAVANTE : JOSE COSTA DOS SANTOS SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (PUIL) DIRIGIDO AO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. 
1. Agravo interno contra decisão que julgara Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei, dirigido ao STJ em face de acórdão publicado vigência do 
CPC/2015.
2. A decisão ora agravada não conheceu do Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei, aos fundamentos de que: (i) o REsp 1.669.642/RS e o recurso 
n. 5000741-90.2012.404.7111/RS - decisão monocrática do STJ e julgado 
proveniente de Turma Recursal não atendem os requisitos legais do § 4º do artigo 14 
da Lei n. 10.259/2001; (ii) em relação ao paradigma oriundo do julgamento do AgInt 
no AREsp n. 1.715.494/PR, verifica-se que a parte requerente omitiu-se de realizar o 
necessário cotejo analítico, limitando-se a transcrever a ementa do julgado apontado 
como paradigma, furtando-se de demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, nos moldes exigidos pelo art. 1.029, § 1°, do 
CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis, por analogia; e, (iii) Súmula 
284/STF – argumentação dissociada da controvérsia julgada pela TNU.
3. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, os 
fundamentos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do 
inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/06/2023 a 20/06/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 20 de junho de 2023.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (PUIL) DIRIGIDO AO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. 
1. Agravo interno contra decisão que julgara Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei, dirigido ao STJ em face de acórdão publicado vigência do 
CPC/2015.
2. A decisão ora agravada não conheceu do Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei, aos fundamentos de que: (i) o REsp 1.669.642/RS e o recurso 
n. 5000741-90.2012.404.7111/RS - decisão monocrática do STJ e julgado 
proveniente de Turma Recursal não atendem os requisitos legais do § 4º do artigo 14 
da Lei n. 10.259/2001; (ii) em relação ao paradigma oriundo do julgamento do AgInt 
no AREsp n. 1.715.494/PR, verifica-se que a parte requerente omitiu-se de realizar o 
necessário cotejo analítico, limitando-se a transcrever a ementa do julgado apontado 
como paradigma, furtando-se de demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, nos moldes exigidos pelo art. 1.029, § 1°, do 
CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis, por analogia; e, (iii) Súmula 
284/STF – argumentação dissociada da controvérsia julgada pela TNU.
3. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, os 
fundamentos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do 
inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão que não conheceu do Pedido de Uniformização de Interpretação 

de Lei manejado por José Costa dos Santos Santana, assim ementada (fl. 184):
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE 
LEI (ART. 14, § 4º, DA LEI N. 10.259/01) BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TEMPO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
PEDIDO NÃO CONHECIDO.

A agravante sustenta que “a decisão merece ser reformada, uma vez que se encontra 
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dissociada do melhor entendimento jurídico sobre o tema [...] é evidente a divergência 

jurisprudencial, a cerca de questão de direito material, nos precisos termos exigidos, que se 

pretende no presente pedido de uniformização é a prevalência da tese atualmente acolhida pelo 

STJ que alega que para a caracterização de especialidade deve-se respeitar a aplicabilidade da lei 

a época vigente do momento. Isto pois o entendimento do Supremo Tribunal de Justiça está em 

plena conformidade da aplicação da Lei garantidos na Constituição Federal. [...] Por fim, caso 

não convencido pelos argumentos acima expostos, e não menos importante, a análise do tipo de 

tinta ou material químico com o qual trabalhava o agravante é matéria FÁTICA e não poderia 

sequer ser analisada pelo Superior Tribunal de Justiça à luz da Sum. 7.” (fls. 192-207.)

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada para que seja conhecido e provido 

o presente incidente de uniformização” (fl. 206.)

Sem impugnação (certidão à fl. 211).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar.

A decisão agravada foi proferida no sentido de não conhecer do incidente de 

uniformização de interpretação de lei aqui apresentado, porquanto: (a) o recorrente apresenta 

como paradigma dois julgados (REsp 1.669.642/RS e decusim oriundo da 1ª Turma Recursal do 

Rio Grande do Sul - Processo 5000741-90.2012.404.7111/RS) que não preenchem um dos seus 

requisitos de admissibilidade, não se prestando para comprovar o alegado dissídio 

jurisprudencial. Assim, decisão monocrática do STJ e julgado proveniente de Turma Recursal 

não atende os requisitos legais do § 4º do artigo 14 da Lei n. 10.259/2001, que serviu de base 

para o ajuizamento do feito; (b) em relação ao paradigma oriundo do julgamento do AgInt no 

AREsp n. 1.715.494/PR, verifica-se que a parte requerente omitiu-se de realizar o necessário 

cotejo analítico, limitando-se a transcrever a ementa do julgado apontado como paradigma, 

conforme se observa das e-STJ fls. 154-155, furtando-se de demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, o que impede o conhecimento do presente 

incidente; e, (c) Súmula 284/STF – argumentação dissociada da controvérsia julgada pela TNU 

(fls. 185-187; destaque meu.)

No entanto, a parte recorrente, neste agravo interno, limita-se à combater o julgado da 

TNU, que segundo entende, “ao conhecer do pedido de uniformização pleiteada pelo INSS”, 

divergiu do entendimento desta Corte Superior de Justiça, segundo o qual é possível o 

reconhecimento da especialidade no período anterior a 1995, momento em que a legislação 

Documento eletrônico VDA37137304 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 05/06/2023 21:44:03
Código de Controle do Documento: daa52c49-5e7f-4202-84eb-39225f93b39f



apenas exigia a comprovação do exercício da atividade laboral — pintor — para a contabilização 

do tempo especial (fl. 201), questões de mérito que nem sequer foram analisadas nesta Corte.

Todavia, tal argumentação não se apresenta suficiente para impugnar, nem mesmo 

tangencialmente, a fundamentação da decisão agravada.

À luz do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015 e conforme entendimento sedimentado na 

Súmula 182 do STJ, não se conhece do agravo interno quando ausente impugnação específica 

aos fundamentos da decisão agravada.

No mesmo sentido, destaco os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 
1º, DO
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Agravo interno contra decisão que julgara Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei, dirigido ao STJ em face de acórdão publicado vigência do CPC/2015.
II. A decisão ora agravada não conheceu do Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei, ao fundamento de que, consoante a jurisprudência desta Corte, o conhecimento do 
pedido exige o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, com a demonstração da 
divergência mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os 
casos confrontados, nos moldes exigidos pelo art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do 255, § 1º, 
do RISTJ, aplicáveis, por analogia.
III. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, os fundamentos da 
decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do inconformismo a Súmula 
182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
01/03/2021; AgInt no AREsp 1.745.481/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020; AgInt no AREsp 
1.077.966/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 17/10/2017; AgRg no AREsp 830.965/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 13/05/2016.
IV. Agravo interno não conhecido. (AgInt no PUIL n. 1.358/DF, rel. Min. Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe de 7/6/2022.)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PUIL. RECURSO QUE NÃO 
PROMOVE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DISSOCIAÇÃO LÓGICA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Não merecem conhecimento, por violação do princípio da dialeticidade, as razões do 
agravo interno que deixam de impugnar, especificamente, o real fundamento da decisão 
combatida (AgInt nos EDcl no MS 21.493/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04.06.2021).
2. Cumpre ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ). No presente agravo regimental, a defesa limita-se 
a reiterar os argumentos do recurso em mandado de segurança, olvidando-se de impugnar, 
de forma específica, os fundamentos da decisão agravada (AgRg no RMS 65.242/SP, Rel. 
Min. RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13.05.2021).
3. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no PUIL n. 2.285/DF, rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Seção, DJe de 31/3/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DA TNU QUE NÃO CONHECEU DO 
AGRAVO REGIMENTAL. QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL POR PARTE DA 
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. É ressabido que o incidente de uniformização de jurisprudência perante o STJ tem como 
requisito a divergência na interpretação do direito material, nos termos do art. 14 da Lei n. 
10.259/2001.

Documento eletrônico VDA37137304 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 05/06/2023 21:44:03
Código de Controle do Documento: daa52c49-5e7f-4202-84eb-39225f93b39f



2. No caso, a Presidência da Turma Nacional de Uniformização não conheceu do agravo 
pelo teor da Súmula 182, porquanto "a parte recorrente não refutou todos os fundamentos de 
negativa presentes na decisão agravada".
Assim, o indeferimento liminar do pedido aqui deduzido é medida que se impõe, haja vista a 
ausência de enfrentamento de questão de direito material por parte da Turma Nacional de 
Uniformização.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no PUIL n. 1.066/DF, rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe de 20/9/2019.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.464 / DF
Número Registro: 2023/0030453-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00396811020174013300 396811020174013300

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : JOSE COSTA DOS SANTOS SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE COSTA DOS SANTOS SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de junho de 2023
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